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	PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 2011/2012
	CCT 2010/2011
	OBSERVAÇÕES

	
	
	

	1- DATA-BASE 

Fica mantida a atual data-base, 1º de agosto. 
	2 - DATA-BASE

Fica mantido o dia 1º de agosto como data-base da categoria.
	

	
	
	

	2- REAJUSTE SALARIAL 

Os salários de agosto de 2.010, assim considerados aqueles resultantes da aplicação da norma coletiva deste mesmo ano, serão reajustados, na data-base de 1º de agosto de 2.011, através da aplicação da variação integral do IGP-M/FGV no período de 1º de agosto de 2.010 a 31 de julho de 2.011.


	4 – ATUALIZAÇÃO SALARIAL

Os salários de agosto de 2.009, assim considerados aqueles resultantes da aplicação integral da norma coletiva do mesmo ano, serão majorados, na data-base, em 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por cento), a título de atualização salarial.

4.1. Os reajustes espontâneos efetuados pelas empresas entre 1º de agosto de 2.009 e 31 de julho de 2.010 poderão ser compensados, excetuados aqueles provenientes de abonos salariais decorrentes de lei, término de aprendizagem, promoções, transferência de cargo, função ou localidade, equiparação salarial e aumento real ou meritório.
	

	
	
	

	3 - AUMENTO REAL 

Os salários resultantes da aplicação da cláusula imediatamente anterior serão majorados, ainda na data-base, em 5% (cinco por cento) a título de aumento real. 


	Não consta.
	

	4 - PISO SALARIAL 

Fica estabelecido como piso salarial a importância resultante da aplicação do reajuste salarial e do aumento real sobre o piso fixado na norma coletiva anterior, respeitado como limite mínimo a importância mensal de                R$  1.100,00 (mil e cem reais).

	6- PISO SALARIAL
Ficam estabelecidos como pisos salariais os seguintes valores:

6.1. para empregado contratado para a função de "office boy", o valor mensal do piso salarial correspondente a R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais);  

6.2. para os demais integrantes da categoria o valor mensal do piso salarial corresponde a R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais);

6.3. Os pisos salariais previstos nesta cláusula correspondem a jornadas de trabalho de período integral.


	

	
	
	

	5- ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

Para cada ano completo de tempo de serviço na mesma empresa, o empregado fará jus a adicional de 6% (seis por cento) sobre seu salário, a ser pago mensalmente. 

5.1. O adicional por tempo de serviço reflete em férias e respectivo terço constitucional; décimo terceiro salário e FGTS.
	Não consta.
	

	
	
	

	6- VALE REFEIÇÃO

As empresas fornecerão gratuitamente aos seus empregados vale-refeição, no valor facial equivalente a R$ 22,00 (vinte e dois reais), em número idêntico ao dos dias do mês, inclusive nas férias e demais interrupções e/ou suspensões dos contratos de trabalho. 

6.1- O ticket refeição poderá, a critério exclusivo do empregador, ser fornecido em dinheiro, devendo, nesta hipótese, vir discriminado no “hollerith” de pagamento sob rubrica própria.

6.2- Na hipótese da prestação de jornada extraordinária, será devido o fornecimento de um segundo "ticket", de mesmo valor.

6.3. As empresas que fornecem ticket com valor superior ao previsto no “caput” deverão majorar o mesmo através da aplicação do percentual de atualização salarial determinado normativamente para a categoria.

6.4. O empregado poderá optar por substituir o ticket refeição por ticket alimentação, mantendo-se o cálculo do valor mensal conforme previsto no “caput” desta cláusula.
	Não consta.
	

	
	
	

	7 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO (CESTA BÁSICA)

As empresas fornecerão gratuitamente aos empregados, na primeira semana de cada mês civil "ticket", ou cartão magnético equivalente, destinado à aquisição de produtos alimentícios, com valor mensal de no mínimo R$ 200,00 (duzentos reais).

7.1-O "ticket" ou cartão magnético estabelecidos no parágrafo imediatamente anterior deverão ser aceitos por pelo menos uma cadeia de supermercados que disponha de, no mínimo, cinco lojas médias ou dois hipermercados dentro dos municípios da base do sindicato suscitante. 
	Não consta.
	

	
	
	

	8- CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empregados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o equivalente a 3,00% (três por cento) de suas respectivas remunerações do mês da data-base e recolherão o produto até o dia 10º (décimo) dia do mês subsequente, em favor do Sindicato suscitante,  através de guia apropriada a ser  por este fornecida.

8.1 As empresas que já descontaram de seus empregados a contribuição confederativa de 2.011 e a recolheram aos cofres da Entidade, bem como a contribuição sindical de março de 2.011, ficam dispensadas do desconto e recolhimento previstos no "caput".

8.2 - Caso a empresa não efetue o recolhimento na época ajustada, arcará com o pagamento de multa de 10% do valor corrigido, sem prejuízo de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária com base na variação da TR – Taxa Referencial, bem como as despesas processuais e honorários advocatícios de 15%, estes últimos desde que necessária a cobrança judicial.

8.3.A contribuição de que trata o "caput" também será devida pelos empregados admitidos após a data-base, devendo ser descontada do salário do mês da admissão e recolhida até o 10º dia do mês subsequente, sob as penas previstas no item imediatamente anterior.

8.4 Em até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, as empresas enviarão ao Sindicato suscitante a relação de contribuintes, contendo o nome e número da CTPS de cada empregado, a remuneração básica e o valor descontado.

8.5. Os empregados que não concordarem com o desconto da contribuição assistencial, poderão se opor ao desconto e recolhimento da mesma, através de declaração individual, firmada de próprio punho, que deverá ser protocolada pessoalmente na sede do Sindicato no prazo de 10 dias contados da publicação da Convenção Coletiva de Trabalho no sítio do Sindicato da internet; a entrega pessoal poderá ser substituída por declaração na mesma forma, acima descrita, porém com firma reconhecida ou, ainda, através do envio por meio postal da declaração em duas vias, também com firma reconhecida, com envelope selado para remessa da via protocolada.


	55 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDICATO PROFISSIONAL

Nos termos do deliberado na assembléia geral extraordinária de 22/01/2010, as empresas descontarão em folha de pagamento de seus empregados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o equivalente a 3% (três por cento) de suas respectivas remunerações do mês da data-base, agosto,  e recolherão o produto até o dia 10 de setembro de 2.010, em favor do Sindicato suscitante,  através de guia apropriada a ser  por este fornecida.

55.1 As empresas que já descontaram de seus empregados a contribuição confederativa de 2.010, ficam dispensadas do desconto e recolhimento previstos no "caput".

55.2.Caso a empresa não efetue o recolhimento na época ajustada, arcará com o pagamento de multa de 10% do valor corrigido, sem prejuízo de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária com base na variação da TR - Taxa Referencial, bem como as despesas processuais e honorários advocatícios de 15%, estes últimos desde que necessária a cobrança judicial.

55.3.A contribuição de que trata o "caput" será devida pelos empregados admitidos após agosto, devendo ser descontada do salário do mês da admissão e recolhida até o 10º dia do mês subsequente, sob as penas previstas no item imediatamente anterior.

55.4. Em até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, as empresas enviarão ao Sindicato suscitante a relação de contribuintes, contendo o nome e número da CTPS de cada empregado, a remuneração básica e o valor descontado.

55.5. A contribuição assistencial, prevista nesta cláusula, não se confunde com a contribuição sindical instituída por lei, e nem a substitui para nenhum efeito.

55.6. Os empregados que não concordarem com o desconto da contribuição assistencial, poderão se opor ao desconto e recolhimento da mesma, através de declaração individual, firmada de próprio punho, que deverá ser protocolada pessoalmente na sede do Sindicato no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da publicação da convenção no sítio do SINDICATO na Internet; a entrega pessoal poderá ser substituída por declaração na mesma forma, acima descrita, porém com firma reconhecida ou, ainda, através do envio por meio postal da declaração em duas vias, também com firma reconhecida, com envelope selado para remessa da via protocolada.


	

	9. DIA DO PROFISSIONAL DE CONSÓRCIOS

O dia 09 de outubro será considerado dia dos trabalhadores da categoria e, em sua homenagem, será concedida aos empregados, pelas empresas, uma gratificação correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração mensal, a ser paga juntamente com o salário do referido mês.
	13. DIA DO PROFISSIONAL DE CONSÓRCIOS

Em homenagem ao Dia do Profissional de Consórcios, 09 de outubro, será concedida aos empregados, pelas empresas, uma indenização correspondente a 1/30 (um trinta avos) de sua remuneração mensal pertinente ao mês de outubro de 2.010, até o limite de R$ 32,00 (trinta e dois reais), a ser paga juntamente com o salário do referido
	

	
	
	

	10.  VIGÊNCIA

A presente norma coletiva vigerá pelo período de 12 (doze) meses.


	1. VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigerá pelo período de 2 (dois) anos, a contar de 1º de agosto de 2.010, exceção feita às cláusulas 4ª Reajuste Salarial; 5ª Admissão após Data-base, 13 Dia do Profissional de Consórcio e 55 Contribuição assistencial do Sindicato Profissional, cuja vigência será de um ano, igualmente a partir de 1º de agosto de 2.010.
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